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    INTRODUÇÃO




    O Estatuto da Cidade – EC, Lei Federal n. 10.257 de 2001 (BRASIL, 2001), ao estabelecer diretrizes gerais da política urbana de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal (BRASIL, 1988), institucionalizou uma série de instrumentos de intervenção urbana a serem incorporados aos Planos Diretores Municipais – PDMs como forma de materializar uma ordem urbanística includente e sustentável (BRASIL, 2001, art. 2º, inc. I) fundamentada nos princípios da função social da cidade e da propriedade urbana (BRASIL, 1988, art. 182).




    O EIV integra o conjunto destes instrumentos objetivando identificar os efeitos negativos e positivos de empreendimentos geradores de impacto na região do entorno de sua vizinhança, bem como de intervir diretamente na redução, extinção e/ou potencialização desses efeitos mediante a execução de medidas mitigadoras, compensatórias e/ou potencializadoras a cargo do empreendedor, previamente à sua implantação em solo urbano municipal. (BRASIL, 2020).




    Cada vez mais, institutos que apresentam tais características voltadas à práxis urbana vêm ganhando importância no contexto da realidade desigual da sociedade brasileira, conforme Pesquisa Munic publicada recentemente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019), a qual identifica que a regulamentação do EIV caminha numa marcha crescente (2018: previsão na legislação específica de 39,2% dos municípios brasileiros; v. Figura 1).




    Figura 1. Percentual de municípios com instrumentos de planejamento – Brasil – 2015/2018.
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    Fonte: IBGE (2019)




    Passados vinte anos da promulgação do EC, é consenso entre especialistas (CARVALHO, 2021; CAVALCANTI, 2021; FARIAS, CORREIA, 2021; FERNANDES, 2021; MORAES, 2021; ROLNIK, 2021; SANTOS JÚNIOR, 2021) que seus avanços legislativos foram insuficientes para alterar o atual quadro de deficiências e carências de infraestrutura, de gestão e de planejamento urbano dos municípios brasileiros.




    Este trabalho pretende averiguar, na prática, tais postulados teóricos no município de Campinas/SP caracterizado por uma alta taxa de urbanização (SEADE, 2021) que somente em 2019 regulamentou o EIV em seu território (CAMPINAS, 2019), após previsão inédita no Plano Diretor Estratégico da cidade – PDE, Lei Complementar n. 189 de 2018 (CAMPINAS, 2018) e na atual Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo, Lei Complementar n. 208 de 2018. (CAMPINAS, 2018a).




    Em Campinas/SP, a aplicação do EIV se insere no âmbito dos processos administrativos de aprovação de empreendimentos urbanos classificados como de impacto segundo legislação municipal urbanística vigente, sendo exigido como precondição para o licenciamento destes.




    Partiu-se da investigação do processo do EIV de um empreendimento aprovado em 2021 no município: edifício habitacional vertical “Sírius Campinas Patriani” (CAMPINAS, 2021) que projeta consideráveis impactos urbanísticos em razão de sua localização, características, população estimada e altura. (CAMPINAS..., 2020).




    Buscou-se, neste trabalho:




    (a) realizar um balanço da aplicação do EIV vinte anos pós EC;




    (b) verificar a legislação existente sobre o EIV no município de Campinas/SP;




    (c) analisar o processo municipal de aprovação do EIV do edifício “Sírius Campinas Patriani”;




    (d) identificar os principais entraves e potencialidades da aplicação do EIV no município de Campinas/SP com fundamento no EC;




    (e) propor recomendações visando a melhor implementação do EIV no município de Campinas/SP, demonstrando sua utilidade para outros municípios brasileiros.




    A Pesquisa se justifica pela:




    (a) contemporaneidade do EIV no atual cenário de urbanização crescente e desigual;




    (b) escassez de estudos científicos que investiguem o EIV não só sob a ótica de sua regulamentação legal, bem como de sua implementação prática no mundo empírico;




    (c) políticas incipientes de acompanhamento e monitoramento dos resultados produzidos pelo EIV nos grandes centros urbanos paulistas, ao longo desses vinte anos de sua institucionalização.




    As investigações foram realizadas em duas etapas distintas de base teórica e empírica, respectivamente:




    (1) revisão bibliográfica junto a repositórios científicos atualizados abordando o tema da implementação do EC pelos municípios ao longo dos vinte anos de sua existência jurídica, com enfoque no EIV;




    (2) estudo de caso paradigmático no município de Campinas/SP: o EIV de um grande empreendimento habitacional vertical. A pesquisadora, enquanto agente pública municipal (pertencente ao quadro efetivo da Cohab Campinas), investigou a íntegra do processo administrativo deste EIV aprovado em 2021 pela SEPLURB, analisando- o de forma integrada com a legislação municipal vigente sobre o instrumento, objetivando aferir o grau de efetividade de sua aplicação em solo urbano campineiro. Em síntese, o primeiro capítulo realiza um balanço da aplicação do EIV no contexto da realidade brasileira objetivando apurar seus principais limites, alcance e potencialidades na contemporaneidade. Para tanto, lança-se mão de uma abrangente (e diversificada) Revisão Bibliográfica junto a repositórios científicos abalizados1 sobre a implementação do EC (e de seus instrumentos) no país, ao longo de sua existência jurídica.




    Já o segundo capítulo parte da análise empírica de um estudo de caso no município de Campinas/SP: edifício “Sírius Campinas Patriani” projetado para ser construído no coração da cidade (região central). Objetiva-se aferir o grau de efetividade de sua implementação em solo urbano campineiro com amparo na Revisão Bibliográfica efetuada no capítulo anterior.




    O terceiro e último capítulo faz um apanhado dos resultados encontrados, apreciando-os de forma integrada e sistêmica com as duas modalidades de pesquisa (descritiva e exploratória) empregadas nos tópicos anteriores da dissertação.




    Com base nesses resultados, foi possível aferir os principais entraves e potencialidades da aplicação do EIV no contexto dos processos de licenciamento de empreendimentos urbanos impactantes campineiros, bem como apresentar recomendações aptas a subsidiar a formulação de cuidados futuros neste município, bem como nos demais com PDMs fundamentados no EC, objetivando uma urbanização sustentável e à garantia do direito à cidade.




    Em suma, este trabalho pretende contribuir à sociedade por meio da ampliação do conhecimento científico existente sobre o EIV visando, principalmente, aprimorar sua aplicação na cidade de Campinas/SP; ser útil aos municípios que ainda não o regulamentaram, ou que pretendam atualizar suas legislações específicas; direcionar políticas públicas eficientes e, por fim, conscientizar os citadinos acerca de suas potencialidades como ferramenta concreta de empoderamento popular.




    




    

      

        1 Com destaque para as seguintes fontes secundárias: livros, periódicos, artigos, informes/documentos técnicos, dissertações de mestrado e teses de doutorado, cursos e palestras ministrados por órgãos estatais, congressos, simpósios, eventos de debates online, bem como estudos, notas informativas e pesquisas em geral.


      


    


  




  

    01 UM BALANÇO DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA VINTE ANOS PÓS-ESTATUTO DA CIDADE




    O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EPIV), vulgarmente conhecido como Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), integra o conjunto de instrumentos criados pelo EC (Lei nº 10.257/01) para a execução da Política Urbana do país com base nos princípios da função social da cidade e da propriedade urbana, nos termos dos Arts. 182 e 183 da Constituição Federal de 1988.




    Segundo Rolnik (2003), o EC, promulgado em 2001 (há mais de vinte anos, portanto), veio carregado de uma forte base principiológica, fruto de anos de luta por uma Reforma Urbana no país alavancada por movimentos sociais que tinham como meta principal mudar a lógica e o sentido do planejamento, da regulação e da gestão das cidades, no sentido de fazer valer as novas – e progressistas – aspirações urbanas consistentes na ideia de que “a cidade e a propriedade urbana têm função social e a base desta função social é o direito de todos à moradia, é o direito à cidade.” (p. 225). Nesse sentido, ressalta a professora que o Estatuto trouxe o grande desafio de “construir uma ordem urbanística includente, uma ordem urbanística que coloque para dentro da boa cidade, da cidade formal, da cidade legal, a maioria da população (p. 225).




    Pelo menos em tese, esta função social da cidade e da propriedade urbana poderiam ser alcançadas – consoante às normas-princípios da Carta Magna e do próprio EC – através do cumprimento das exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no Plano Diretor enquanto “instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana” (BRASIL, 1988, art. 182), a fim de assegurar “o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas ...” (BRASIL, 2001, art. 39).




    Desta forma, idealizava a referida autora, ecoando as incontáveis vozes pela Reforma Urbana, que seria através dos citados instrumentos do EC – dentre os quais o EIV – incorporados aos Planos Diretores Municipais (PDMs), que os cidadãos teriam a possibilidade de acessar e de mobilizar o seu Direito à Cidade.




    Nesse contexto, frisa-se que tal ordem urbanística preconizada pela Constituição Federal diz respeito ao direito às cidades sustentáveis; a um planejamento urbanístico que compreenda desde a elaboração até a execução dos PDMs envolvendo seu controle popular; ao uso, ocupação e parcelamento urbano funcionais e ordenados; à proteção do ambiente natural, artificial e cultural; à ordenação da atividade edilícia; à utilização de instrumentos de intervenção urbanística (a citar, o EIV); ao regramento e proteção dos equipamentos comunitários e bens públicos ou sociais e; enfim, ao direito à moradia, notadamente das camadas sociais de baixa renda (FREITAS, 1999 apud MÊNCIO, 2006, p. 52-53).




    Deste modo, infere-se que a partir do EC, ora inspirado nos preceitos do Estado Social, se pretendeu no país a mudança do paradigma da “propriedade como um direito absoluto, ilimitado, de natureza privada para o direito público, que atribui à propriedade a ideia de funcionalidade, utilidade, mais precisamente, produtividade” (MÊNCIO, 2006, p. 55), direito público este que corresponderia ao ramo do Direito Urbanístico, uma vez que atinente ao direito coletivo, ao planejamento das cidades.




    Não obstante, duas décadas se passaram desde a entrada em vigor do Estatuto, momento em que a sociedade brasileira questiona a sua real eficácia ao longo destes anos, notadamente no tocante à efetividade dos instrumentos por ele introduzidos, haja vista as suas finalidades voltadas à práxis urbana e à transformação dos planos-discursos em ações concretas, salientando ser este o núcleo central deste trabalho, que busca investigar os verdadeiros entraves e potencialidades da aplicação do EIV no município de Campinas/SP, por meio de um Estudo de Caso emblemático: vultoso empreendimento habitacional vertical em vias de ser implantado na cidade.




    Considerando a existência de uma farta (e extensa) produção bibliográfica sobre o histórico Movimento pela Reforma Urbana; a sistemática de planejamento e gestão urbanos brasileiros; os agentes produtores deste espaço urbano; bem como sobre os conceitos, diretrizes, princípios e metas do próprio EC; e, considerando, ainda, o objetivo substancial da presente Pesquisa concernente à investigação dos efeitos práticos do instrumento EIV na atualidade, este capítulo pretende debater a sua implementação ao longo dos vinte anos de promulgação do Estatuto, adentrando no campo de suas potencialidades contemporâneas, a partir do método da Revisão Bibliográfica composta pela escolha de obras científicas atualizadas elaboradas por estudiosos, urbanistas, juristas, acadêmicos, geógrafos, cientistas sociais e especialistas da área sobre, principalmente, as dificuldades de implementação da referida lei-marco do Direito Urbanístico ao longo desse período, cujas análises críticas servirão de substrato para a elaboração do Capítulo 3 (final), a par do Estudo de Caso examinado no Capítulo 2.




    1.1 VINTE ANOS DO ESTATUTO DA CIDADE




    1.1.1 A EFICÁCIA DO ESTATUTO DA CIDADE E DE SEUS INSTRUMENTOS




    No ano de 2021 o Estatuto da Cidade completou vinte anos de vigência no ordenamento jurídico pátrio.




    Assim, para fins de elaboração de um balanço do EIV sob o espectro de sua aplicabilidade no território urbano tomando-se como Estudo de Caso o município de Campinas/SP, é fundamental a realização de uma Revisão Bibliográfica atualizada com ênfase em estudos críticos sobre a eficácia2 das normativas do EC (Lei nº 10.257/01). Esta Lei Federal, frise-se, institucionalizou os mecanismos, processos, recursos e instrumentos que possibilitam aos PDMs estabelecer estratégias para implementar o “pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes” (BRASIL,1988, Art. 182).




    Em obra recém-publicada intitulada 20 anos do Estatuto da Cidade: Experiências e Reflexões (FERNANDES, 2021), que se destaca pela qualificação de seus autores e abrangência geográfica – a partir das cinco Regiões do país, compreendendo 16 estados e o Distrito Federal – reúnem-se depoimentos e fotografias de mais de 70 autores sobre suas experiências com a citada Lei nº 10.257/01.




    Constata-se, da leitura dos textos reunidos por esta coletânea, um ponto de convergência comum entre eles: a percepção de que o EC ficou muito aquém do alcance dos objetivos idealizados pelos movimentos sociais que lhe deram origem, “liderados por centenas de entidades reunidas no Fórum Nacional de Reforma Urbana” (FERNANDES, 2021, p. 17), beirando as raias do descrédito.




    Não sem razão que os instrumentos do EC sofreram as críticas mais contundentes, tendo em vista que eles foram criados, justamente, para o enfrentamento da realidade urbana brasileira repleta de desigualdades e assimetrias crônicas, visando conferir efetividade aos seus princípios, metas e diretrizes consubstanciados no direito às cidades sustentáveis, o qual, nos termos do Art. 2º Inc. I, deste diploma legal, deve ser compreendido como o “direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações.”




    As críticas e alertas foram constantes ao longo desses vinte anos. A título exemplificativo, o jurista e urbanista, Edésio Fernandes (2021), já ressaltava alguns aspectos do processo de implementação do EC, após uma década de vigência desta Lei:




    Um primeiro momento de otimismo começou quando o EC foi aprovado, saudado, celebrado e premiado [...]




    Cerca de dez anos mais tarde talvez, começou um momento de descrédito do EC com diversas avaliações negativas dos novos PDMs e uma visão generalizada de inefetividade dos instrumentos para materializar os princípios de política urbana – apontando assim um descompasso entre os princípios e instrumentos da lei e sua aplicação, e isto em um contexto maior de agravamento da crise urbana no País.




    [...]




    Ao mesmo tempo, esse descompasso entre os princípios da política urbana – a agenda da Reforma Urbana - e a aplicação seletiva de instrumentos do EC têm se dado em contexto de esvaziamento, repressão e mesmo criminalização crescentes da mobilização social. Os Conselhos e Conferências das Cidades foram esvaziados em todas as esferas governamentais. (FERNANDES, 2021, p. 12 e 19, grifos próprios).




    Em idêntico raciocínio, Heloísa Soares de Moura Costa (2021, p. 277) relembra que “[...] a grande distância entre discurso e prática já era bastante clara quando o Estatuto da Cidade fez dez anos e permanece evidente no momento atual quando seus 20 anos são celebrados na presente publicação.”




    Não obstante, Demóstenes Moraes (2021) reconhece que avanços importantes foram conquistados pelo campo da Reforma Urbana com a introdução do Capítulo da Política Urbana na Constituição Federal de 1988 e, posteriormente (13 anos depois), com a lei que o regulamentou: EC. Todavia, assevera que, na linha dos demais autores, há muito o que caminhar no mundo real, a saber:




    E o Estatuto da Cidade? É a lei mais avançada do mundo no campo do desenvolvimento urbano por suas diretrizes e seus instrumentos e uma das poucas leis nacionais que fazem referência ao direito à cidade. A força extraordinária que o campo da Reforma Urbana teve para lograr a promulgação da Lei do Estatuto da Cidade, porém, não vem sendo suficiente para mudar as agendas urbanas excludentes predominantes nas cidades brasileiras, o que não surpreende (MORAES, 2021, p. 66, grifos próprios).




    Já para Talden Farias e Arícia Fernandes Correia (2021) – não destoando deste ponto de vista –, apesar de o EC, nesses últimos vinte anos, representar um progresso na seara formal de produção de PDMs (municípios brasileiros com mais de 20 mil habitantes conseguiram sair dos iniciais 5% de cobertura por PDMs para quase 95%), este fato não se traduziu em mudanças das “superestruturas urbanas sobre as quais se sustentam cidades brasileiras profundamente assimétricas e desiguais” (FARIAS; CORREIA, 2021, p. 83). E complementam ainda que, muito embora a partir deste marco jurídico com raízes fincadas na Constituição Federal, a cidade brasileira passou a ser encarada sob o viés urbano-ambiental, conjugando-se os princípios das cidades sustentáveis com o da sustentabilidade ambiental, econômica e social, todavia, “nem por isso o Estatuto da Cidade conseguiu se efetivar na realidade brasileira, cujas cidades continuaram, a despeito de todos os avanços jurídicos, ‘partidas’” (FARIAS; CORREIA, 2021, p. 84-85).




    Abordando especificamente a problemática das políticas urbanas voltadas à população de baixa renda, Déborah Cavalcanti (2021) salienta que as que foram efetivamente implantadas no país decorreram mais do “espírito” do EC, vale dizer, do seu ideário do direito à cidade, do que da real concretização dos instrumentos nele presentes, enquanto um mero efeito colateral, muito embora bem-vindo.




    As convicções de Cláudio Carvalho (2021) igualmente caminham no sentido de que o status quo das cidades brasileiras ainda não está alinhado às diretrizes do EC, o que permite concluir (a princípio), tratar-se de uma lei meramente formal, um “plano- discurso” que não conseguiu transformar palavras em realidade, o que confirma o quão ela continua sendo objeto de disputa na correlação de forças políticas. Segue uma assertiva digna de nota:




    Ocorre que, a despeito de o EC/2001 possuir qualidades inquestionáveis, a realidade das cidades brasileiras ainda não está alinhada a suas diretrizes. Em 20 anos de vigência, o aludido Estatuto ainda não foi capaz de se sobrepor à lógica reinante que orienta a produção do espaço urbano. Originou-se, desse modo, um visível paradoxo entre teoria e prática, entre lei e realidade social. A cidade idealizada pela ordem jurídico-urbanística brasileira não é a mesma cidade que os habitantes veem, ouvem e sentem rotineiramente (CARVALHO, 2021, p. 116, grifos próprios).




    Em complemento, Orlando Alves dos Santos Júnior (2021) ressalta que um dos maiores objetivos – além de princípio basilar – do EC, qual seja, o da gestão democrática das cidades (Art. 43, Lei nº 10.257/01), se encontra ainda em um estágio embrionário: muito longe de ser promovido,




    […] de forma a dar efetividade aos canais de participação instituídos e incorporar a população, em especial os segmentos populares historicamente excluídos dos processos decisórios, na discussão dos projetos e programas urbanos e no processo de gestão das cidades. (SANTOS JÚNIOR, 2021, p. 225).




    Saliente-se, por oportuno, que a gestão democrática no que tange, especificamente, à participação popular no âmbito de implementação dos instrumentos urbanísticos do EC, é, via de regra, encarada de forma indiferente pelos governantes e gestores municipais, denotando uma deletéria falta de empenho e vontade política em concretizá-la de fato, a qual, para ser legítima e substantiva, deve se dar externamente à modalidade indireta – eleição de mandatos representativos: vereadores, deputados, senadores, prefeitos, entre outros –, mediante a forma mais pura e direta de envolvimento/engajamento popular que “provém da ampliação dos fóruns e da pluralização dos sujeitos deliberantes, ainda que pela constituição de representações mais próximas a determinado segmento populacional, território ou temática.” (FERREIRA, 2021, p. 301).




    Para o aperfeiçoamento desta democracia participativa, conforme evidencia referido defensor público do estado de São Paulo, Allan Ramalho Ferreira (2021), se faz necessário “assegurar condições adequadas para o seu exercício, principalmente às pessoas expostas aos mais diversos fatores de vulneração” (FERREIRA, 2021, p. 302), o que pressupõe não só viabilizar o acesso de todos (sobretudo as pessoas mais carentes e vulnerabilizadas) às informações e plataformas participativas, bem como conferir a estas pessoas marginalizadas chances iguais de poder “influir nas decisões do Estado com a mesma força que outros setores já incorporados tradicionalmente neste processo” (FERREIRA, 2021, p. 303), condições estas que, convenha-se, encontram-se anos-luz de serem asseguradas na maioria dos municípios brasileiros, à vista da ausência de políticas e estratégias participativas afirmativas que tenham o condão de “pluralizar o ambiente deliberativo, dando voz aos próprios titulares de direitos e interesses, tomados como sujeitos e não como objetos das decisões políticas.” (FERREIRA, 2021, p. 302).




    E não só os administradores (gestores do Poder Executivo) são responsáveis por esta abertura à participação substantiva e equânime dos citadinos (reais destinatários dos bens, serviços e infraestrutura das cidades) no processo de planejamento e transformação dos espaços urbanos, como também o Poder Legislativo Municipal (Câmaras Municipais), cujos representantes, de igual sorte, estão deixando a desejar, o que se verifica mais claramente a cada mandato e legislatura, período em que os PDMs e as normas correlatas são alteradas “ao sabor dos interesses e ideologias dominantes” (FREITAS, 2021, p. 312), senão vejamos as concepções deste Procurador de Justiça do Ministério Público do estado de São Paulo:




    No entanto insistem os atores que legislam e os que aplicam as leis urbanísticas em render reverência aos reclamos de empreendedores e proprietários de terrenos urbanos, alijando a população dos debates ou promovendo “audiências públicas” deficientes e inconsistentes só para cumprir a formalidade. (FREITAS, 2021, p. 312, grifos próprios).




    Além de ratificar as lições dos autores elencados acima, Cid Blanco Júnior (2021) frisa que a grande maioria dos municípios brasileiros previu, sim, os instrumentos do EC, porém poucos os regulamentaram e, mesmo estes, não o utilizaram (BLANCO JÚNIOR, 2021, p. 241). Outro prisma apontado pelo autor que merece destaque, diz respeito à costumeira (porém não menos grave) problemática da falta de acompanhamento e supervisionamento, pelos gestores públicos municipais, dos efeitos dos PDMs no mundo fenomênico – campo onde se insere o EIV, enquanto um dos instrumentos do EC a ser incorporado por estes Planos –, o que se verifica patente no período de sua revisão periódica (a cada 10 anos a lei municipal que institui os PDMs deve ser revista, nos termos do Art. 40, § 3º, do EC), senão vejamos suas lições:




    Agora o mais triste mesmo de tudo isso é presenciar o processo exaustivo de tentativas de destruição de Planos Diretores exitosos durante o processo de sua revisão. Tenho constantemente questionado gestores que estão começando (ou dizendo que começarão) seus processos de revisão do PD com uma perguntinha básica: o Plano que será revisado passou por algum processo de monitoramento de sua implementação e de avaliação de seus resultados? Não preciso nem dizer o silêncio sepulcral que tenho como resposta, já que monitorar e avaliar políticas públicas parecem pecado mortal para um político neste País. Como podemos nos propor a fazer um processo de revisão se não avaliamos o que está sendo revisto? Qual tem sido a solução aplicada? Simplesmente fazemos outro!




    Em tempos de big data e de várias possibilidades tecnológicas de acompanhar a implementação das políticas públicas, ainda não termos estabelecido o costume de monitorar e avaliar as políticas públicas é vergonhoso. Poder ter a possibilidade de revisitar o que foi proposto, rever estratégias e, a partir disto, redirecionar para projetos e ações para o bem comum é imprescindível. (BLANCO JÚNIOR, 2021, p. 242, grifos próprios).




    Isto sem contar a prática habitual observada pelo mesmo professor em grande parte dos municípios brasileiros (igualmente prejudicial), acerca do “‘corta e cola’ da lista dos instrumentos urbanísticos capazes de ajudar nesse processo e que ficam de enfeite, perdidos no meio da lei de aprovação dos Planos Diretores” (BLANCO JÚNIOR, 2021, p. 241).




    Quanto ao conceito do Direito à Cidade: estrela-guia do EC, o historiador Rafael Soares Gonçalves (2021) deduz que ele se tornou apenas “um argumento retórico”, porquanto “o aspecto social da reforma urbana foi substituído por iniciativas voltadas para os interesses de mercado e por uma gestão pontual e fragmentada da questão urbana” (GONÇALVES, 2021, p. 251), assertiva esta também abraçada por Maria Fernandes Caldas (2021), para quem há em curso um processo de apropriação dos instrumentos do EC, pelos setores conservadores da sociedade, que “estão gerando novas formas de privatização de lucros decorrentes da revalorização do capital imobiliário”, o que vem acarretando uma “sensação generalizada de que o Estatuto está longe de transformar o modo de produção da cidade […]” (CALDAS, 2021, p. 262-263).




    Referida apropriação, salienta Orlando Alves dos Santos Júnior (2021), ocorre mais fortemente em face dos instrumentos urbanísticos do EC, vez que estes podem servir mais facilmente aos interesses dos agentes imobiliários (SANTOS JÚNIOR, 2021, p. 224), sendo que esta problemática já se delineava, ainda que de forma incipiente, no período de dez anos de vigência do EC, consoante as explanações de Heloísa Soares de Moura Costa (2021):




    Os instrumentos urbanísticos são provavelmente os conteúdos do Estatuto da Cidade que mais aparecem em planos diretores e projetos de lei, ao mesmo tempo que, paradoxalmente, são os menos colocados em prática, na medida em que, ao buscar regular a atividade imobiliária e a recuperação e a distribuição dos frutos da valorização da terra e dos imóveis, tendem a dar visibilidade a interesses em conflito, bem como a relações de poder muito desiguais.




    […] Antevia-se, ainda timidamente, a captura seletiva de alguns instrumentos e propostas – como operações urbanas, parcerias público privadas, entre outras – por setores do capital imobiliário e financeiro que neles vislumbravam oportunidades de influenciar decisivamente a política urbana, invertendo princípios de justiça social originários do Estatuto da Cidade. (COSTA, 2021, p. 277 e 278, grifos próprios).




    Pode-se dizer, sem exageros, que tais instrumentos urbanísticos se revelaram, desde o início, a “menina do olhos do EC”, porquanto se imaginava que a sua regulamentação permitiria a garantia da afamada função social da propriedade, na medida em que, segundo Denise Morado Nascimento (2021) citando Maricato e Ferreira (2001), dariam ao Poder Público “a possibilidade de resgatar, para o benefício da sociedade, a valorização provocada por seus próprios investimentos em infraestrutura urbana, e de frear a retenção especulativa de imóveis vazios em áreas urbanas” (MARICATO e FERREIRA, apud NASCIMENTO, 2021, p. 274).




    Nesse mesmo diapasão Antônio Augusto Galvão de França (2021), para quem referidos instrumentos do EC




    poderiam dar ao poder público municipal, quando inseridos em Planos Diretores, a capacidade para combater o mau uso da propriedade urbana e, assim, ajudar na tarefa de redemocratizar as cidades, [...] como meio para que o Estado possa fazer compensações na heterogeneidade da infraestrutura, taxando e regulando as áreas mais privilegiadas para poder prover as demais (FRANÇA, 2021, p. 366 e 368, grifos próprios).




    Todavia, para estes mestres, doutores professores, se unindo ao coro da maioria dos subscritores da coletânea supra, a aplicação de forma integrada e sistêmica desses instrumentos não funcionou, até agora, como “uma ferramenta pública para um enfrentamento real das desigualdades urbanas” (FRANÇA, 2021, p. 366), permitindo deduzir que “a tragédia urbana brasileira, passados esses 20 anos, além de praticamente inalterada, agora se encontra em viés de retrocesso [...]” (FRANÇA, 2021, p. 367).




    Simone Gatti (2021) acrescenta que, muito embora estas ferramentas representem um poderoso recurso para alcançar a justiça urbana e enfrentar o abismo dessas desigualdades que assolam o país, ainda assim elas se revelam, concomitantemente, antagônicas aos elementos de financeirização da cidade,




    […] se sobrepondo a interesses diversos que não permeiam somente os entes privados, mas também os públicos e o campo da justiça, que muitas vezes ainda opera sob a lógica do capital e da defesa da propriedade privada descolada do interesse público (GATTI, 2021, p. 340).




    No que tange particularmente ao EIV: um dos instrumentos do EC mais incorporados nos PDMs dos municípios brasileiros (como visto na Introdução) ele também não se revela uma exceção, vez que vem sendo utilizado nos moldes desta sistemática viciante, não produzindo resultados a contento, conforme o discurso de José Carlos de Freitas (2021), do qual se extrai um excerto de relevo:




    Os chamados polos geradores de tráfego nem sempre são precedidos de exigências, pelo Poder Público, de obras e serviços no entorno, nem mesmo dos estudos de impactos de vizinhança a cargo dos empreendedores, para mitigar os efeitos ao menos no sistema viário. Muitos desses efeitos são subestimados, ignorando-se, em vários casos, o impacto cumulativo gerado pela edificação sequencial (não necessariamente simultânea) de empreendimentos comerciais ou residenciais na mesma região, que são construídos sem a necessária avaliação da capacidade de suporte da infraestrutura instalada.




    Os custos, ao final, continuam sendo suportados pelos contribuintes, pela população pagadora de impostos, sem que os empreendedores, que se apropriam da infraestrutura instalada com recursos públicos, assumam os custos das externalidades negativas dos muitos efeitos deletérios de suas construções (poluição, impermeabilização do solo, desmatamento consentido da vegetação, aumento da densidade, despejo de centenas de veículos nas vias públicas, gentrificação, etc.) (FREITAS, 2021, p. 313, grifos próprios).




    Vale realçar que tal situação ganha contornos ainda mais preocupantes diante do atual contexto sociopolítico, econômico e ambiental do país, onde o governo federal exerce um papel preponderante ao promover um “avassalador processo de desmanche das políticas públicas e conquistas sociais”, descumprindo sua missão de induzir e propor diretrizes gerais de controle do mercado da terra urbana (CALDAS, 2021, p. 262 e 265), sendo certo que parte do mundo jurídico – o que dirá a sociedade civil em geral – parece desconhecer o Estatuto da Cidade, sem contar o patente empobrecimento da população brasileira e as emergências sanitárias (por exemplo: pandemia do novo coronavírus: Sars-Cov-2), climáticas/ambientais que assolam o planeta, exigindo respostas e estratégias de mitigação e adaptação das cidades, enquanto epicentros destes impactos, senão vejamos as lições de Rogério Palhares Zschaber de Araújo (2021):




    O ano de 2021, quando o Estatuto da Cidade faz 20 anos, coincide, infelizmente, com mais um ano tragicamente marcado não só pelo adoecimento e pelos óbitos de milhares de vítimas atingidas pela Covid-19, mas pelo agravamento das desigualdades sociais que caracterizam o campo e as cidades brasileiras (ARAÚJO, 2021, p. 257-258).




    Portanto, a conclusão não poderia ser outra senão a apontada por Denise Nascimento (2021), qual seja, a de que somente a existência de leis (e de seus institutos jurídicos e políticos) não é suficiente para a transformação das cidades nos moldes almejados pelo EC (NASCIMENTO, 2021, p. 274), fazendo com que a crença inicial propugnada pelos movimentos sociais e entidades representativas engajadas na luta pela Reforma Urbana passasse (e continue passando) por um processo de amadurecimento, conforme os ensinamentos de Heloísa Soares de Moura Costa (2021):




    Acreditávamos também que avanços na direção do direito à cidade, se incorporados na legislação – urbanística, ambiental, tributária, entre outras –, estariam garantidos e seriam efetivos por princípio, assim como apostávamos que a criação de instâncias de deliberação colegiada – conselhos, conferências, audiências públicas – dariam legitimidade e permanência às políticas. A crença nesses valores persiste, porém, visto pela perspectiva atual de sistemático desmonte de políticas públicas, instituições e instâncias colegiadas arduamente consolidadas, tal otimismo se revelou no mínimo ingênuo (COSTA, 2021, p. 277, grifos próprios).




    Raquel Rolnik (2021) denomina esta crença de “Ideário da Reforma Urbana”: síntese das “formulações ligadas a um movimento de ruptura e tensionamento com a ordem urbanística vigente, que emergiu a partir das lutas de periferias e favelas por seus direitos a ter direitos” (ROLNIK, 2021, p. 290), tendo seu ápice durante a Constituinte e o processo de formulação do EC, momento em que se imaginou que, finalmente, “poderíamos pensar em uma cidade pensada pelas pessoas e para as pessoas.” (ROLNIK, 2021, p. 288).




    Com efeito, relata a professora o contexto histórico deste período marcado pela transição do regime da ditadura militar para a democracia com participação direta (anos 1980), o qual influenciou, na ocasião, todo o processo de criação do EC, cujas diretrizes e instrumentos restaram desenhados no interior desta utopia de “implementação de políticas municipais includentes, diante de uma cidade marcada pela exclusão territorial das maiorias” (ROLNIK, 2021, p. 290), mas que, paradoxalmente, “foram objeto de tensionamento permanente em torno da captura e da distribuição de ônus e benefícios, assim como de exigibilidade de contrapartidas sociais” (ROLNIK, 2021, p. 292).




    Esta prática de desvirtuamento das finalidades essenciais das diretrizes e instrumentos do EC se firmou no seio da sociedade capitalista brasileira, consolidando um círculo vicioso perverso, posto que voltado ao aprofundamento das desigualdades sociais e da promoção de políticas urbanas injustas e segregacionistas, nos termos das contundentes palavras de Raquel Rolnik (2021):




    Por outro lado, a ideia de disputar contrapartidas e não o modelo de desenvolvimento urbano em si nos torna cativos de uma forma de pensar e fazer cidade centrada na ideia de que a melhor forma de transformar a cidade é aquela que gera mais remuneração para os capitais investidos e não aquela com maior capacidade de proteger e promover a vida (ROLNIK, 2021, p. 292).




    Não sem razão que Daniela Campos Libório (2021) chama a atenção para o reiterado descumprimento da função social da propriedade por parte dos gestores e autoridades competentes, enquanto representantes das Administrações Públicas municipais, que deveriam fazer valer as funções do Estado atribuídas pela Carta Magna, a saber: as de agente normativo, fiscalizador e regulador da atividade econômica/do mercado (BRASIL, 1988, Art. 174) tendo como norte o interesse público, omissão esta que se tornou algo normal, corriqueiro, ora aceito sem maiores questionamentos jurídicos, éticos ou morais, senão vejamos uma inferência emblemática consignada em seu ensaio:




    Na verdade, a grande mudança de paradigma ainda não aconteceu: o Poder Público assumir sua função gestora de um Estado Social e Democrático a coordenar as múltiplas vontades da sociedade, equilibrando e ajustando quereres sem desgarrar do interesse público. Nosso gestor público continua assistindo à sociedade brigar entre si como se nada tivesse com isso. (LIBÓRIO, 2021, p. 308).




    Por fim, arrematando este subitem acerca da baixa eficácia (e efetividade) do EC e de seus instrumentos (entre os quais, o EIV), forçoso reconhecer que a esfera federal, do atual governo do Presidente da República Jair Bolsonaro, ao invés de unir a nação em prol do ideário do Direito à Cidade e do bem-estar de todos os brasileiros, contribui, isto sim, para a divisão da nação e manutenção deste estado de coisas desalentador – como visto e reforçado por Mariana Fontes (2021) – haja vista que vem trabalhando, a olhos vistos, contra as conquistas realizadas, a duras penas, no campo do direito e da política urbana durante o período democrático (pretérito a 2017), movimentando-se no sentido de desconstruí-las e desmontar o aparato público, a exemplo da extinção do Ministério das Cidades; e dos subsídios para a faixa 1 do Programa Federal Minha Casa, Minha Vida, programa este que, inclusive, foi dissolvido recentemente, assim como inúmeras redes de proteção social (FRANÇA, 2021, p. 367), a exemplo da Lei da Política Nacional de Saneamento – Lei Federal nº 14.026/20 alterada recentemente (FONTES, 2021, p. 362 e 363), entre tantos outros retrocessos, ainda mais visíveis na seara da política ambiental, que deveria garantir à coletividade o direito constitucional ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988, Art. 225).




    1.1.2 DEBATES SOBRE AS RAZÕES DA BAIXA EFICÁCIA DO ESTATUTO DA CIDADE




    Os debates acerca das razões da baixa eficácia do EC, no que concerne, principalmente, à escassa efetividade dos instrumentos urbanísticos por ele institucionalizados, deve considerar a conjuntura socioeconômica, política e urbanística atual (e todos os seus reflexos e implicações em solo brasileiro) que já não é mais a mesma de 20 anos atrás, quando esta Lei Federal entrou em vigor no ordenamento jurídico pátrio (2001).




    Edésio Fernandes (2021) muito bem ilustra este cenário:




    A urbanização brasileira chegou ao seu pico no final dos anos 1970 e desde então as taxas são decrescentes, ainda que significativas, com a urbanização acontecendo em novas bases em relação ao período anterior: maior metropolização, maior crescimento de cidades de porte médio e de cidades pequenas, esvaziamento de áreas centrais, crescimento de áreas periurbanas, periferização da pobreza e aumento do crescimento informal e da precariedade habitacional, etc. [...] e tudo isso em um contexto de esvaziamento, repressão e mesmo criminalização crescentes da mobilização social. Os Conselhos e Conferências das Cidades foram esvaziados em todas as esferas governamentais (FERNANDES, 2021, p. 13 e 19, grifos próprios).




    A raiz de tamanha dificuldade em aplicar o ideário do EC talvez resida no fato de que a nova ordem jurídica inaugurada no capítulo sobre Política Urbana da CF/88 – e 12 anos mais tarde, pelo EC: norma que o regulamenta – trouxe, em seu bojo, uma ousada visão de planejamento territorial urbano, por meio da qual devem ser atribuídas (e divididas) as responsabilidades entre todos os agentes produtores (e transformadores) do espaço urbano construído (a citar empreendedores, consumidores, corretores, agências financiadoras, incorporadoras, enfim, incluindo o Estado, por óbvio, nesta lógica do mercado imobiliário) como forma de melhor atender aos princípios das funções sociais da cidade e da propriedade urbana. Nas palavras de Edésio Fernandes (2021), trata-se, em verdade, de uma obrigação de fazer visando implementar a “ideia de que a função social da propriedade está também na possibilidade de obrigar proprietários de imóveis a certas condutas” (FERNANDES, 2021, p. 17), ou seja, dito de outro modo, objetivando abrir um campo de discussão sobre o “financiamento do desenvolvimento urbano do país: quem paga e como pelo crescimento urbano, como se dá a distribuição dos ônus e benefícios da urbanização.” (FERNDANDES, 2021, p. 16).




    Daí se originam, em grande parte, os maiores entraves constatados no subitem anterior, pois o EC, ao inaugurar esta nova ordem urbanística de cunho social- democrático, “confronta com a questão sempre polêmica do direito de propriedade de que a cidade não é apenas um produto das ações individuais e nem das ações do Estado, sendo, isto sim, uma criação coletiva e um bem comum” (FERNANDES, 2021, p. 17), o que gera uma miríade de conflitos ferrenhos, quanto mais numa sociedade capitalista em desenvolvimento, na medida em que ninguém quer abrir mão de uma pequena parcela que seja de seu poder instituído e/ou conquistado, em nome do interesse de todos.




    Sendo assim, a questão da produção do espaço urbano (das cidades) vem suscitando debates acalorados, valendo à pena trazer à lume os posicionamentos de Roberto Lobato Corrêa (2020), posto que confirmam o quão os autores desta coletânea encontram-se afinados com os tempos contemporâneos, a saber:




    A produção do espaço, seja o da rede urbana, seja o intraurbano, não é o resultado da “mão invisível do mercado”, nem de um Estado hegeliano, visto como entidade supraorgânica, ou de um capital abstrato que emerge de fora das relações sociais. É consequência da ação de agentes sociais concretos, históricos, dotados de interesses, estratégias e práticas espaciais próprias, portadores de contradições e geradores de conflitos entre eles mesmos e com outros segmentos da sociedade.




    O Estado capitalista desempenha múltiplos papeis em relação à produção do espaço. Esta multiplicidade decorre do fato de o Estado constituir uma arena na qual diferentes interesses e conflitos se enfrentam. Segundo Samson (1980), a atuação do Estado insere-se no contexto econômico, político e social de cada momento da dinâmica socioespacial da região em que se situa [...] (CORRÊA, 2020, p. 43 e 45, grifos próprios).




    Logo, deflui-se que o EC, enquanto normativa maior delimitadora das diretrizes, objetivos e parâmetros para o bom planejamento e gestão da Política Urbana do país (Arts. 182 e 183 da CF/88) não se constitui como um veículo politicamente neutro, abstrato e descolado da realidade, mas em verdade e ao revés, caracteriza-se como “uma arena sociopolítica de explicitação, confrontação e alguma resolução de conflitos” (FERNANDES, 2021, p. 22).




    E nem se diga quanto aos seus instrumentos, a citar o EIV, os quais, nos dizeres de José Roberto Bassul (2021) são capitaneados pelos mesmos beneficiários de sempre, “gerando novas formas de privatização dos lucros decorrentes da revalorização do capital imobiliário” (CALDAS, 2021, p. 262) sendo que, para mudar este quadro, não adiante culpá-los, valendo a máxima introduzida por aquele urbanista, a saber: “a faca que divide o pão também pode ser usada para matar” (BASSUL, 2021, p. 160), ou seja, tais instrumentos, per si, não são bons, nem maus, vez que não possuem vontade própria, dependendo do propósito daqueles que os utilizam e dominam, como os agentes e gestores da máquina estatal, ora responsáveis por aplicá-los (fiscalizá-los e monitorá-los) em território urbano municipal. Mas não somente eles, vez que, conforme retratado por Alex F. Magalhães, “por trás da sociedade política existe sempre uma sociedade civil” (MAGALHÃES, 2021, p. 207). Sendo assim, se o instrumentário do EC é empregado de forma desvirtuada de suas finalidades essenciais, não resta dúvidas de que existem forças e sujeitos privados que contribuem para tanto, influenciando, pressionando e, até mesmo, subornando os agentes públicos na ponta deste processo administrativo, posto que “a experiência da gestão pública nos ensina, desde sempre, que onde há corrupção – urbanística ou de qualquer outra ordem – há, necessariamente, corruptos e corruptores” (MAGALHÃES, 2021, p. 207).




    Deste modo, a fim de compreender a relativa ineficácia do EC, em suas diretrizes, instrumentos e procedimentos, Alex F. Magalhães (2021) nos ensina que não se deve olhar apenas para os seus insucessos, mas também – e principalmente para o que está por detrás deles, ou seja, as escolhas e os compromissos assumidos por esses agentes públicos e privados, haja vista que a sua não implementação é fruto destas vontades, decisões e direcionamentos que são colocados no lugar das proposições do EC, a despeito do interesse público, valendo a premissa: “a política urbana não pode ser interpretada apenas pelo signo de suas faltas, ausências e insuficiências, mas, sobretudo, por aquilo que ela é e que realiza” (MAGALHÃES, 2021, p. 207).




    Assim, conclui o autor com profundidade que




    Enquanto sobrarem esses compromissos, provavelmente vai faltar cidade, notadamente aquela cidade justa, sustentável e democrática preconizada pelo Estatuto da Cidade. Enquanto esses forem os compromissos da classe política – especialmente daquele segmento eleito pelos cidadãos brasileiros –, o Estatuto da Cidade não será aplicado e/ou compreendido e/ou sequer conhecido. […] (MAGALHÃES, 2021, p. 205, grifos próprios).




    Esta assertiva desmonta o discurso falacioso dos que querem desviar o foco dos reais motivos das falhas de planejamento, gestão e da ausência de ações concretas satisfatórias no plano do desenvolvimento sustentável das cidades, responsabilizando, pura e simplesmente, o EC. É o que sintetiza o professor em questão:




    […] a “culpa” pelo cenário que aqui tratamos não é do Estatuto da Cidade. Não foi ele que deixou ou não de avançar mais ou menos. Não é ele que é mais ou menos progressista, posto que nenhum instrumento legal, como tal, possui quaisquer dessas condições. É necessário, portanto, evitar qualquer tipo de prosopopeia na avaliação do que foram os 20 anos de sua edição e partir sempre da premissa de que ele é nada mais do que um artefato jurídico nas mãos de uma sociedade como a brasileira, capaz de extremos da solidariedade e da aporofobia, da sofisticação intelectual e do negacionismo, da cordialidade e do protofascismo. As leis não fazem revoluções, não foram feitas para fazê- las, mas, bem ao contrário, para evitá-las (MAGALHÃES, 2021, p. 207, grifos próprios).




    Diante destas reflexões, depreende-se que as deficiências de aplicabilidade do EC não decorrem de um desconhecimento simplista e/ou de uma má compreensão por parte dos agentes públicos e privados que os aplicam e utilizam, mas sim, das causalidades acima citadas (nada inocentes), as quais não se resolvem “pela via de uma boa educação jurídica, de um programa mais competente de divulgação do Estatuto da Cidade e de ‘conscientização’ dos agentes do Estado e da iniciativa privada a seu respeito” (MAGALHÃES, 2021, p. 205). Se assim fosse, todos os livros cartilhas, orientações técnicas, subsídios, recursos financeiros, cursos, seminários, colóquios, mesas redondas, conferências, audiências públicas e reuniões de Conselhos a respeito do EC promovidos ao longo dos últimos vinte anos – sem contar os incontáveis PDMs que se sucederam neste período –, teriam surtido um profícuo efeito, o que não ocorreu, conforme apontado pelos mestres desta coletânea doutrinária com fundamento em suas experiências empíricas, ora reiterado por este mesmo autor.




    Portanto, o porquê de as cidades brasileiras serem caracterizadas pelo processo de segregação socioespacial e não conseguirem materializar o Direito à Cidade, não diz respeito à falta de planos e/ou de leis, mas envolve o embate na sociedade entre dois direitos fundamentais constitucionais: o direito de propriedade, de viés privado e o do cumprimento de sua função social, sob a égide do interesse público (Art. 5º, XXII e XXIII, da Carta Magna, respectivamente). Vale dizer, em outras palavras, que a cidade é resultante dessas disputas, “espaço de contradição entre a produção de um espaço orientada pelas necessidades econômicas e políticas, e a reprodução do espaço como condição, meio e produto da reprodução da vida social” (CARLOS, 2020, p. 65).




    Em unidade de desígnios, Marcelo Lopes de Sousa (2008), desmistificando ideologias anacrônicas (muitas delas ainda predominantes) concernentes ao planejamento e gestão urbana na contemporaneidade:




    É óbvio que propostas específicas e experiências concretas de planejamento e gestão urbanos jamais são “neutras”. A sociedade não é uma massa homogênea e indiferenciada, e sociedades capitalistas, mais especificamente, se apresentam divididas em classes (que se diferenciam em função do lugar que ocupam na esfera da produção), cujas relações são, em parte, contraditórias e de antagonismo estrutural. [...] Diante disso, intervenções de planejamento e mecanismos de gestão, sejam protagonizados pelo Estado ou por agentes da sociedade civil, precisam ser entendidos à luz de uma teia de relações em que a existência de conflitos de interesse e de ganhadores e perdedores, dominantes e dominados, é um ingrediente sempre presente. Como poderiam o planejamento e a gestão ser “neutros”, em se tratando de uma sociedade marcada por desigualdades estruturais? (LOPES, 2008, p. 83, grifos próprios).




    Ante o exposto, fica claro que enquanto não se reconhecer as diferenças entre direito de construção – regulado pelo Direito Urbanístico: ramo do Direito Público, onde se enquadra o EC e seus instrumentos como o EIV –, do direito de propriedade disciplinado pelo Direito Civil (civilista) pátrio,




    [...] há pouquíssima recuperação da valorização urbanística na enorme maioria dos PDMs. E o pior é que, quando há alguma recuperação dessa valorização imobiliária, ela tem se dado de forma que não promove a redistribuição socioespacial dos recursos gerados, e tudo isso em um contexto de crise generalizada de moradia, periferização da pobreza, crescimento da informalidade e aumento dos despejos e remoções. (FERNANDES, 2021, p. 19, grifos próprios).




    Há que se avançar, portanto, na rota do desenvolvimento das funções sociais da cidade e da garantia do direito a cidades sustentáveis perseguidas pelo EC (Art. 2º), as quais,




    [...] deixaram de ser encaradas tão somente sob o ângulo de regramentos adaptados do direito privado, que seria o enfoque civilista, para alcançar os contornos do direito público, da satisfação do interesse coletivo, que seria o enfoque ligado ao Direito Administrativo. Em decorrência dessa mudança de concepção, a própria cidade passava a ser considerada como um bem urbano-ambiental, devendo haver uma harmonização dos Arts. 182 e 183 com o Art. 225 da Constituição da República, o qual dispõe sobre o direito ao meio ambiente equilibrado. (FARIAS; CORREIA, 2021, p. 85, grifos próprios).




    Tais avanços em direção à esta Reforma Urbana justa e democrática (ainda hoje, restrita ao campo abstrato das ideias), requerem, primeiramente, segundo Orlando Alves dos Santos Júnior (2021), o “reconhecimento dos conflitos sociais urbanos” (SANTOS JÚNIOR, 2021, p. 226) ora explicitado neste capítulo, partindo, daí sim, para a




    […] a construção de um pacto socioterritorial, que implica a identificação dos processos sociais e econômicos de produção do espaço urbano e dos agentes individuais e coletivos que atuam nesses processos, segundo interesses e valores específicos, com suas identidades e seus antagonismos. (SANTOS JÚNIOR, 2021, p. 226, grifos próprios).




    Tarefa esta nada fácil, porquanto implica, antes de mais nada, que os agentes e atores envolvidos no processo de transformação/criação dos espaços urbanos, levem em consideração “as desigualdades sociais e de poder que intervêm sobre a manutenção e a reprodução dos processos de hierarquização e segregação das cidades, o que torna a promoção da reforma urbana um desafio ainda maior” (SANTOS JÚNIOR, 2021, p. 226).




    Outro motivo fulcral diretamente atrelado aos pífios resultados de implementação do EC constatados no tópico anterior, diz respeito a uma questão que, de tão impregnada nas práticas das administrações públicas municipais dos grandes centros urbanos, tornou-se um vício estrutural, qual seja, a falta de uma cultura de participação popular no que diz respeito aos cidadãos, e que vem sendo perpetuada por governos municipais que não têm interesse em empoderar a população, a fim de que ela possa efetivamente participar do processo de construção/transformação das cidades, através da informação, transparência, conhecimento e abertura de canais de participação, notadamente quanto aos instrumentos do EC, ora criados justamente para alterar a realidade urbana e influenciar no processo de tomada de decisão das autoridades e governantes, o que, em muitas prefeituras, é visto como um entrave burocrático desnecessário (pois não aceitam opiniões divergentes dos interesses prevalentes), bem como algo menor, posto que na visão de agentes públicos com veia tecnocrática – vide apontamentos de SOUZA (2008) a respeito da tecnocracia3 –, os citadinos não seriam capazes de entender (e muito menos opinar) sobre urbanismo, suas ruas, bairros, sua própria cidade, enfim, onde eles vivem, transitam, usufruem e moram ao longo de suas existências.




    Sendo assim, depreende-se que




    [...] a cidade é um bem difuso (res communes omnium), que a todos pertence indistintamente. Realmente, de nada adiantam os princípios de participação se eles não forem devidamente aproveitados, pois não podem ser tratados como um mero rito burocrático a ser cumprido, já que a cidade a todos pertence, sendo esta a mesma situação dos planos e dos zoneamentos que não conversam com a realidade, pois tratam o planejamento urbano como uma formalidade – e não como o substrato cotidiano da vida de seus habitantes (FARIAS; CORREIA, 2021, p. 87, grifos próprios).




    Da mesma forma, também os instrumentos urbanísticos perdem seu significado sem o respaldo popular, conforme arremata José Roberto Bassul (2021), em seu citado ensaio, parafraseando Ana Clara Torres Ribeiro:




    Em síntese, 20 anos depois da conquista do Estatuto da Cidade, permanecem atuais as palavras da saudosa professora Ana Clara Torres Ribeiro: “direitos sem instrumentos são direitos inexistentes, da mesma forma que instrumentos sem sujeitos sociais são folhas ao vento” (RIBEIRO apud BASSUL, 2021, p. 161, grifos próprios).




    Outro importante gargalo diz respeito à falta de uma perspectiva regionalista apta a atender às novas configurações urbano-regionais do país que decorrem do processo ininterrupto de conurbação e aglomeração dos municípios, cujos problemas urbanos vêm ultrapassando, sem cerimônia, os limites das fronteiras, sem contar a enorme quantidade de municípios brasileiros: total de 5.560 (FARIAS; CORREIA, 2021), todos eles, teoricamente, autônomos sob o espectro político-administrativo (v. Art. 18, da CF/88), mas que padecem de enormes dificuldades de ordem financeira, estrutural e técnica, dentre outras, tornando-os dependentes, portanto, de outros entes, como municípios mais ricos, estados e a União, razão pela qual se faz necessário “um Planejamento de Desenvolvimento Urbano Integrado de todas as municipalidades localizadas em seus territórios” (FARIAS; CORREIA, 2021, p. 88).




    Nesse enfrentamento, o Estatuto da Metrópole (editado pela Lei Federal nº13.089/2015) poderia servir como um bem-vindo instrumento de governança federativa e de aglutinação de forças entre os municípios geográfica e urbanisticamente mais próximos, o que implicaria em ganhos positivos para todos os envolvidos, na medida em que políticas públicas urbanas integradas tendem a ter melhor custo-benefício, ganho de escala e incremento de eficiência administrativa local, abrindo as portas para a




    […] junção de esforços, receitas e recursos humanos, aptos a lhes garantir autonomia, a despeito das transferências voluntárias por parte da União e dos estados já sob um novo enfoque – de solidariedade federativa e não de “cooptação política mediante chantagem financeira” – [...] (FARIAS; CORREIA, 2021, p. 88, grifos próprios).




    Entretanto, referidos autores concluem que, muito embora este Estatuto sinalize que os Planos Diretores de municípios situados em regiões e aglomerações urbanas conturbadas devem dialogar entre si, esta diretriz não se traduziu em realidade, motivo pelo qual infere-se que, até o momento, ele não disse a que veio (FARIAS; CORREIA, 2021, p. 88).




    Esta falta de integração e de diálogo também foi observada por Rogério Palhares Zschaber de Araújo (2021) no que tange, especificamente, às agendas urbanas e ambiental “que não encontram solução de continuidade em perímetros urbanos e mesmo municipais” (ARAÚJO, 2021, p. 254), diante das fortes resistências e entraves para avançar que não são de ordem técnica, “mas antes de tudo políticos e institucionais, pautados, sobretudo, pela hegemonia da propriedade privada e de interesses econômico e imobiliários” (ARAÚJO, 2021, p. 257), raciocínio este que condiz com o dos demais autores supracitados.




    Outro aspecto de relevo diz respeito ao pacto federativo4 que se revela mais uma contradição neste país, haja vista que a Carta Magna, em que pese tenha elevado os municípios à categoria de entes federados – ao lado de União, estados e Distrito Federal, compondo a união indissolúvel da República Federal do Brasil (Art. 1º, da CF/88) –, todos autônomos, inexistindo subordinação entre eles (pelo menos em tese, nos ditames do Art. 18, da CF/88), o que ocorre, na realidade, é que os municípios foram negligenciados neste pacto federativo, cujos termos não lhes permitem realizar, de forma minimamente autônoma, as missões que a própria CF/88 lhes outorgou, num paradoxo de difícil compreensão e resolução.




    Sobre tal temática, Valter Caldana (2021) elucida, em minúcias, este modus operandi que subverte o sistema da política brasileira que se pretende democrático:




    Ou seja, em contradição ao seu saudável espírito democrático, participativo e descentralizador que a norteia, a própria Constituição trazia a consolidação de mecanismos clientelistas tradicionais da política brasileira, ao colocar os municípios em petição de miséria e os prefeitos e vereadores na condição de pedintes indigentes, dependentes da ação de intermediação de deputados estaduais e federais. Esses deputados, por sua vez, são transformados em mensageiros de demandas locais ao poder central, que vão da construção de pontes à aquisição de lençóis para centros de saúde.




    Essa situação distorce e corrompe o sistema, como se viu, ao colocar o aparato político parlamentar a serviço do toma-lá-dá-cá como forma de governo, que se instalou em todo o processo, viciando políticos e contaminando a própria sociedade. […] (CALDANA, 2021, p. 296, grifos próprios).




    Pode-se concluir, do apanhado de saberes e conhecimento científico produzidos pelos mestres, professores e profissionais do Direito e do ramo da Arquitetura e Urbanismo, com base em suas teorias e vivências práticas ao longo desses vinte anos do EC, que a centralidade da questão sobre a baixa eficácia e parca efetividade de seus instrumentos (entre os quais o EIV), não está na Lei Federal que o instituiu, nem tampouco em suas normas e regulamentações – posto que não são um fim em si mesmas –, mas sim, no reconhecimento de que, conforme asseverado por Giovanna Bonilha Milano (2021), “as saídas institucionais são necessariamente contraditórias e de que não existem instrumentos jurídicos neutros” (MILANO, 2021, p. 381).




    Parece pouco, mas bastaria esta percepção genuína para iniciar o processo de desconstrução da reificação destes instrumentos jurídicos, notadamente os de cunho urbanístico-jurídico, os quais foram colocados num pedestal – ingenuamente, muitos reconhecem hoje –, o que acarretou o escamoteamento das ambiguidades que lhes são constitutivas, porém “indispensáveis como pistas para o desafio de compreender a produção das desigualdades no urbano contemporâneo” (MILANO, 2021, p. 381).




    Não obstante, o EC não deixou de ser defendido na atualidade, dado, principalmente, ao universo de possibilidades que ele contém a serviço do ideário do Direito à Cidade, cujos avanços não podem ser negados, ainda que o caminhar seja lento, de conquistas e recuos, mas que, “sem o Estatuto, não se teria sequer por onde começar” (FRANÇA, 2021, p. 371).




    1.1.3 A DIMENSÃO SIMBÓLICA DO ESTATUTO DA CIDADE




    Conforme demonstrado e explicitado no subitem anterior, é consenso geral (principalmente entre juristas e urbanistas) que o EC, nesses vinte anos de vigência no ordenamento jurídico, não conseguiu atingir os resultados almejados por sua base normativa principiológica, cujas principais razões para esta baixa eficácia e efetividade também foram objeto de profundos debates apresentados anteriormente neste trabalho.




    Analogamente, é inegável que o mesmo EC representou conquistas e avanços significativos rumo à construção de novos paradigmas de planejamento e gestão democrática das cidades, tão arduamente defendidos nas lutas pela Reforma Urbana no país, iniciadas muito antes de sua promulgação, consoante narrativa de Heloísa Soares de Moura Costa (2021):




    O Estatuto da Cidade faz 20 anos, mas o processo que nele culminou já tem quase 35 anos, remontando às intensas articulações que envolveram a sociedade civil no efervescente período que precedeu a Assembleia Constituinte, quando movimentos sociais, de categorias profissionais, sindicatos, professores, estudantes e outros setores organizados da população se mobilizaram na preparação de emendas populares a serem votadas junto com o texto-base da futura constituição (COSTA, 2021, p. 276, grifos próprios).




    Tais progressos alavancados por sua força simbólica construída paulatinamente há décadas conforme enunciado acima, se restringiram, entretanto, mais ao campo institucional e normativo, o que não pode ser menosprezado, na medida em que o EC se consagrou no país como um mecanismo jurídico capaz de orientar os debates em torno do planejamento, principalmente a nível local, além de pautar a luta pela universalização do Direito à Cidade, motivo pelo qual ele ainda permanece “radicalmente atual em seus princípios” (COSTA, 2021, p. 277).




    Por essa ótica, Rosângela Lunardelli Cavallazzi (2021) traz como reflexão que o EC constitui um microssistema inovador composto por “princípios e diretrizes; instrumentos jurídico-urbanísticos de política urbana; a gestão democrática e o plano diretor”, por meio do qual é reconhecido “o campo do Direito Urbanístico como direito difuso, com o núcleo essencial do direito à cidade e seu feixe de direitos sociais fundamentais” (CAVALLAZZI, 2021, p. 216), cuja força provém de sua dimensão simbólica,




    […] especialmente construída pela carga da densidade dos dissensos e consensos no processo de sua tramitação no Poder Legislativo e sua faculdade concreta, ao definir a função social da cidade vinculada diretamente ao Plano Diretor (CAVALLAZZI, 2021, p. 216).




    Ratificando este entendimento, o Procurador de Justiça do Ministério Público do estado de São Paulo, José Carlos de Freitas (2021), relata que o Estatuto trouxe avanços significativos para os operadores do Direito que atuam no Poder Judiciário – e reflexamente, a toda a sociedade por ele tutelada –, a começar pela identificação da ordem urbanística como direito de dimensão difusa e coletiva, o que permitiu a abertura de inquéritos civis e/ou a interpelação de demandas judiciais (inclusive por meio de ações civis públicas) em face de políticas municipais de planejamento deficitárias com o objetivo de assegurar a “observância, pelos poderes públicos, dos direitos assegurados pela Constituição Federal, como os que dizem respeito à política urbana (Art. 182, CF)” (FREITAS, 2021, p. 310).




    Infere-se, portanto, que o EC, não obstante formalizado mediante processo legislativo federal, extrapola os limites da “letra fria da Lei”, revelando-se um documento que, além de científico é ético, porquanto “visa ao mundo não como ele é, mas como ele deve ser: ampliar o direito à cidade e tudo que isto implica ao maior número de pessoas possível” (HOLANDA, 2021, p. 142). Assim, metaforicamente, o Estatuto se constitui, antes de mais nada, uma bússola dotada de valor moral apta a orientar e direcionar as ações, projetos e iniciativas futuras dos agentes do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, em âmbito municipal, estadual ou federal, bem como os da sociedade civil em geral, em que pese a sua baixa eficácia constatada (até agora) pelos pesquisadores em pauta (v. subitem anterior) quando de sua aplicação pelos mais de cinco mil municípios brasileiros, momento em que “os impasses decorrentes da nossa forma social patrimonialista” exsurgem com força total (FRANÇA, 2021, p. 371).




    A título exemplificativo, vale mencionar algumas das conquistas impulsionadas por este poder normativo influenciador, disseminador e, ao mesmo tempo, aglutinador do EC em direção à construção de cidades mais justas, sustentáveis e inclusivas, a saber:




    1) Desenvolvimento de um processo de conscientização coletiva, de aprendizado e de empoderamento que o rito de elaboração e aprovação do EC trouxe, como um todo, à sociedade, sendo este fator caracterizado como o mais importante por Cid Blanco Jr. (2021);




    2) Fortalecimento da cidadania, porquanto o EC traz consigo a essência do Direito à Cidade, apontando diretrizes claras para a formulação de planos, programas de ação, projetos de intervenção e de políticas públicas de desenvolvimento urbano e ambiental economicamente sustentável, aliados a um conjunto de instrumentos voltados a implementá-los, indo além, portanto, de uma mera peça conceitual ou teórica, enquanto “excepcional instrumento de transformação estrutural, mais do que conjuntural, das cidades brasileiras” (CALDANA, 2021, p. 299);




    3) Maior autonomia dos municípios na promoção da Política Urbana com a previsão de instrumentos atrelados direta ou indiretamente aos PDMs como os EIVs, que passaram a ser exigidos para a implantação de empreendimentos que demandam tais estudos. (LIRA, 2021);




    4) Auxílio ao Estado, nas diferentes instâncias federativas no sentido de orientar (e respaldar) os governos na formulação e fomento de estratégias e ações de apoio à Política Urbana de forma a “intermediar a gestão urbana à luz de princípios sustentáveis, equitativos, republicanos e democráticos”, bem como “equilibrar o processo de tomada de decisões sobre questões da cidade” (LIRA, 2021, p. 189).




    5) Ampliação das possibilidades de participação popular no planejamento e no processo decisório de transformação (e expansão) das cidades – pelo menos em tese –, dada a desproporcional influência política e econômica dos grupos mais privilegiados, conforme salientado por Pablo Lira (2021), o qual discorre a respeito:




    De todo modo, o Estatuto ampliou as possibilidades dos grupos menos privilegiados, sob a ótica social e econômica, de se posicionarem e reivindicarem seus direitos em espaços democráticos de debate e deliberação, a saber, audiências públicas, assembleias, conselhos e conferências (LIRA, 2021, p. 189).




    Na mesma toada, Edésio Fernandes (2021) aponta avanços da participação popular na produção dos PDMs, em consonância com o princípio da Gestão Democrática da Cidade talhado pelo EC (v. Capítulo IV: Arts. 43-45), “inclusive com a anulação judicial de alguns por falta de participação adequada” (FERNANDES, 2021, p. 18).




    Assim, de uma maneira geral, conclui-se ser “incontestável o fato de que a aprovação do EC mudou o modus operandi da elaboração das políticas urbanas ao exigir processos participativos” (BLANCO JÚNIOR, 2021, p. 240), abrindo também importantes perspectivas no que tange ao controle social da população sobre o processo de planejamento urbano. (GONÇALVES, 2021);




    6) Incremento do conhecimento sobre o solo urbano municipal, posto que centenas de municípios aprovaram as bases de sua ordem territorial através da edição dos PDMs, cujo processo de elaboração deve ser embasado em estudos técnicos preliminares, fazendo com que as respectivas administrações públicas promovessem a atualização de seu banco de dados a cada de 10 anos (v. exigência prevista no Art. 40, § 3º, do EC), o que motivou, por conseguinte, “uma produção recorde de informações, dados, mapas e fotografias sobre as realidades municipais, até então amplamente desconhecidas” (FERNANDES, 2021, p. 18), sendo certo que,




    […] dos aproximadamente 1.700 municípios brasileiros que tinham a obrigação legal de elaborar seus PDMs, cerca de 1.450 o fizeram em alguma medida e de alguma maneira – o que é em si um feito histórico, já que até então a maioria dos municípios não tinha quase nada de significativo em termos jurídicos e urbanísticos (FERNANDES 2021, p. 17);




    7) Previsão de limites à apropriação dos benefícios decorrentes do uso da propriedade privada através da previsão de institutos jurídicos e políticos, como o da Outorga Onerosa do Direito de Construir (Art. 4º, V, “n”, do EC). Consoante aponta Maria Fernandes Caldas (2021), necessário reconhecer que o poder público passou a ter a possibilidade de “recuperar parcialmente as exorbitantes mais-valias fundiárias que, antes do Estatuto da Cidade, eram inteiramente apropriadas pelos proprietários de terras e investidores imobiliários” (CALDAS, 2021, p. 263), abrindo “espaço para uma nova forma de financiamento da cidade [...]” (CALDAS, 2021, p. 264).




    Ante o exposto, considera-se que o EC – na opinião de grande parte dos especialistas, professores e profissionais reunidos na coletânea doutrinária em pauta é um “divisor de águas no campo do direito brasileiro” (LIMA, 2021, p. 112) e do planeta, posto que, conforme ressaltam Demóstenes Moraes (2021) e Cláudio Carvalho (2021), trata-se de uma lei mundialmente reconhecida como a mais avançada na esfera de desenvolvimento urbano sustentável por suas diretrizes e instrumentos, bem como a mais adequada para a persecução dos princípios atinentes à democratização das cidades.




    Desta forma, ele representou a consolidação de uma nova ordem jurídico- política consubstanciada nos “princípios do Direito à Cidade e da gestão democrática como elementos basilares das políticas públicas e do ordenamento territorial” (GONÇALVES, 2021, p. 252), a qual se relaciona com os avanços e limites das lutas pela Reforma Urbana no país, sintetizando, assim, “um projeto político, com seus ganhos e perdas” (GONÇALVES, 2021, p. 248).




    Vale relembrar que o Estatuto, além de regulamentar e consolidar os conteúdos presentes em um capítulo inédito da Constituição Cidadã para tratar, especificamente, da Política Urbana no país (Arts. 182 e 183, da CF/88), também explicitou as diretrizes desta política, dentre as quais a “sustentabilidade, a gestão democrática, a cooperação entre os entes da iniciativa privada e demais setores da sociedade e a integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais” (LIRA, 2021, p. 187-188).




    Logo, deduz-se que a Lei Federal nº 10.257/01 que instituiu o EC foi “um marco importantíssimo na ordenação de espaços mais justos, inclusivos e sustentáveis, inclusive porque foi norma aguardada desde 1989” (LIBÓRIO, 2021, p. 306), cujas conquistas provenientes do direito instituído (alguns delas acima citadas) não foram suficientes para mudar, na prática (como visto), as políticas urbanas excludentes predominantes nas cidades brasileiras (MORAES, 2021), restando incapazes de se traduzir, proporcionalmente, “em melhores condições de vida urbana para a maioria da população” (MILANO, 2021, p. 380), vez que, repise-se, seu caráter é de instrumento legal/artefato jurídico nas mãos dos reais agentes detentores de sua utilização e destinação, ora integrantes da sociedade brasileira (MAGALHÃES, 2021), os quais se digladiam nas disputas pelo espaço urbano, comumente contraditórias e injustas. (MILANO, 2021).




    Conclui-se, pois, haver enormes desafios a serem superados, em que pesem os mencionados avanços institucionais e normativos (carregados de valor simbólico) restarem consolidados no país, ainda que diante dos constantes achaques e desprestígio promovidos pelo atual governo federal, sendo certo que, no tocante às formas de participação da gestão pública, o acúmulo de conquistas progressistas “parece muito difícil de retroceder” (SANTORO, 2021, p. 346).




    Assim, entende-se que a lei como ferramenta não é um fim em si mesma, sendo, isto sim, um meio para a efetivação das lutas e anseios populares, motivo pelo qual a origem das dificuldades e entraves (v. próximo subitem) a serem superados não pode ser imputada ao EC, o qual, reitere-se, é uma construção normativa inovadora e para além de seu tempo, ora produzida por uma pluralidade de atores e forças sociais, mas que tem seus limites e alcance enquanto diploma legal. Ademais, há que se considerar ser uma lei muito jovem, “pois 20 anos é ainda um tempo curto para apreender sua eficácia a partir da experiência contida no amadurecimento e na sedimentação de uma lei” (RABELLO, 2021, p. 209).




    Nesse diapasão, Marcelo Leão (2021) advoga que o EC deve sim ser defendido em nome do campo fértil das boas possibilidades que traz consigo, de forma a contribuir para a efetivação de cenários prospectivos promissores, entre os quais, o de trabalhar para o que há de mais nobre em seu conteúdo que para ele “é a possibilidade de servir às lutas populares em prol da ruptura com a postura patrimonialista de gestores públicos e privados que se julgam donos da urbe e do destino de quem nela habita” (LEÃO, 2021, p. 408).




    A despeito das críticas sistematizadas no presente trabalho, pode-se afirmar, então, que o EC ajuda a compreender a complexidade e as contradições existentes nas cidades, bem como os possíveis rumos desejados, quais sejam, nas palavras de Raquel Rolnik (2021), de




    uma cidade que reconheça as múltiplas formas de fazer cidade, os múltiplos vínculos com o território como legítimos, uma cidade que rompa com a lógica extrativista – inclusive em relação à natureza – na direção de espaços desenhados para proteger a vida (ROLNIK, 2021, p. 293).




    1.1.4 DESAFIOS E PERSPECTIVAS




    Para Talden Farias e Arícia Fernandes Correia (2021), de nada adiantam os princípios de participação popular do EC, leis instituidoras de planos e de zoneamentos de uso e ocupação solo urbano, se continuarem a ser tratados como um mero rito burocrático a ser cumprido, uma formalidade vazia, sem compromisso com a realidade e com o cotidiano da vida de seus habitantes.




    Logo, infere-se que as inovações jurídicas e institucionais que recaíram sobre a política urbana arregimentadas, notadamente, pelo EC, “não foram acompanhadas de uma transformação de parâmetros na sociedade brasileira” (CARVALHO, 2021, p. 119), sendo que a maior prova disso é que referido Estatuto, ainda hoje, “é um documento normativo desconhecido pela maioria da população brasileira e nem mesmo juristas são conhecedores de seus detalhes” (CARVALHO, 2021, p. 119).




    Como visto, talvez a raiz deste descompasso entre teoria e prática diga respeito ao que Alex F. Magalhães (2021) denomina de “compromissos políticos e ideológicos” há muito arraigados na cultura brasileira de agentes públicos e privados, “com a concepção oitocentista de propriedade fundiária”, lembrando que não se cuida, somente, do modo pensar e agir de governos, governantes, funcionários públicos, juristas e políticos, incluindo também os hábitos da sociedade brasileira como um todo, conforme explicitado anteriormente.




    Na esteira desta inteligência, Daniela Campos Libório (2021) aduz que a grande mudança de paradigma a ser levada a cabo refere-se ao Estado assumir verdadeiramente sua função gestora de um Estado Social e Democrático, sendo que, para esta professora urbanista, o caminho único para a assunção de obrigações e deveres públicos, transformação e realização do Direito à Cidade, deve passar pela “intensa participação popular e fiscalização aberta e transparente da gestão da política urbana” (LIBÓRIO, 2021, p. 309).
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